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EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. TRÁFICO DE DROGAS. VIOLAÇÃO 
AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. 
INOCORRÊNCIA. QUANTIDADE E VARIEDADE DE 
ENTORPECENTES.  REITERAÇÃO DELITIVA. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. FUNDAMENTOS IDÔNEOS. CAUTELARES. 
INVIABILIDADE. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
INDIFERENÇA. RECURSO NÃO PROVIDO.
1.Esta Corte Superior já firmou orientação em sentido contrário, segundo a 
qual "[...] não há ofensa ao princípio da colegialidade quando a decisão 
monocrática é proferida em obediência aos arts. 557, caput, e § 1º-A, do 
Código de Processo Civil e 3º do Código de Processo Penal, que permitem ao 
relator dar provimento, negar seguimento a recurso manifestamente 
inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou com 
jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal 
Federal, ou de Tribunal Superior" (AgRg no AREsp 753.044/RS, 
Rel. Ministro ERICSON MARANHO, Desembargador convocado do TJSP, 
SEXTA TURMA, DJe 5/10/2015).
2. A prisão preventiva, nos termos do art. 312 do CPP, poderá ser decretada 
para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da 
instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, desde que 
presentes prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria.
3. A custódia cautelar está suficientemente fundamentada na garantia da 
ordem pública, haja vista a gravidade concreta da conduta delitiva, em que 
foram apreendidas expressiva quantidade e variadas drogas, diversos 
petrechos, além da condição de reincidente do agravante.
4. É inviável a substituição da prisão preventiva por medidas cautelares 
diversas quando a gravidade concreta da conduta delituosa indica que a ordem 
pública não estaria acautelada com a soltura do agravante. Sobre o tema: RHC 
81.745/MG, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA 
TURMA, julgado em 1º/6/2017, DJe 9/6/2017; RHC 82.978/MT, Rel. 
Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 
1º/6/2017, DJe 9/6/2017; HC 394.432/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA 
DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 1º/6/2017, DJe 9/6/2017.
5. O fato de o agente possuir condições pessoais favoráveis, por si só, não 
impede a decretação de sua prisão preventiva, consoante pacífico 
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entendimento desta Corte: RHC 95.544/PA, Rel. Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 22/3/2018, DJe 
2/4/2018; e RHC 68.971/MG, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 
SEXTA TURMA, julgado em 26/9/2017, DJe 9/10/2017. 
6. Agravo regimental não provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
11/06/2024 a 17/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

                                  Brasília, 17 de junho de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator

Documento eletrônico VDA42038089 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO NAVARRO RIBEIRO DANTAS   Assinado em: 18/06/2024 18:39:28
Código de Controle do Documento: bd19516d-211d-4dc2-af9c-044ece737813



AgRg no HABEAS CORPUS Nº 898684 - SP (2024/0088609-7)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : ADRIANO JULIO LUIZ (PRESO)
ADVOGADOS : RODRIGO BIAGIONI - SP209989

FELIPE MARCONDELLI CORREIA - SP490747
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. TRÁFICO DE DROGAS. VIOLAÇÃO 
AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. 
INOCORRÊNCIA. QUANTIDADE E VARIEDADE DE 
ENTORPECENTES.  REITERAÇÃO DELITIVA. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. FUNDAMENTOS IDÔNEOS. CAUTELARES. 
INVIABILIDADE. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
INDIFERENÇA. RECURSO NÃO PROVIDO.
1.Esta Corte Superior já firmou orientação em sentido contrário, segundo a 
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petrechos, além da condição de reincidente do agravante.
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entendimento desta Corte: RHC 95.544/PA, Rel. Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 22/3/2018, DJe 
2/4/2018; e RHC 68.971/MG, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 
SEXTA TURMA, julgado em 26/9/2017, DJe 9/10/2017. 
6. Agravo regimental não provido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ADRIANO JULIO LUIZ de decisão 
na qual não conheci do habeas corpus.

Primeiramente pleiteia o julgamento pelo órgão colegiado.
No mais, reitera as razões expostas na inicial aduzindo que não haveria 

fundamentação idônea para a decretação da prisão preventiva que está baseada apenas na 
gravidade abstrata do delito e na quantidade de drogas apreendidas.

Aduz que as condições pessoais favoráveis do agravante e ter supostamente cometido 
crime sem violência ou grave ameaça, corroboram com a revogação da segregação cautelar.

Destaca a suficiência de medidas cautelares diversas do cárcere.
Pleiteia a submissão do feito ao colegiado para que seja concedida a liberdade 

provisória.
É o relatório.
 

VOTO

Apesar das considerações da parte agravante, razão não lhe assiste.
De início, no tocante à alegação de violação ao princípio da colegialidade, esta Corte 

Superior já firmou orientação em sentido contrário, segundo a qual "[...] não há ofensa ao 
princípio da colegialidade quando a decisão monocrática é proferida em obediência aos arts. 557, 
caput, e § 1º-A, do Código de Processo Civil e 3º do Código de Processo Penal, que permitem ao 
relator dar provimento, negar seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, 
prejudicado ou em confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo 
tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior." (AgRg no AREsp 753.044/RS, 
Rel. Ministro ERICSON MARANHO, Desembargador convocado do TJSP, SEXTA TURMA, 
DJe 5/10/2015).

Nesse sentido, ressalta-se que a decisão agravada está em consonância com a 
jurisprudência desta Corte.

No tocante ao pleito de revogação da prisão preventiva, o Tribunal de origem 
denegou a ordem, sob os seguintes fundamentos:
 

"[...] A decisão questionada não se mostra desprovida de fundamentação, para que 
possa ser imediatamente afastada. Não há que se falar em ausência dos requisitos 
autorizadores da custódia cautelar, conforme o artigo 312, do Código de Processo 
Penal, ou qualquer irregularidade formal na decisão, tendo sido apresentadas as 
justificativas que a motivaram.
A custódia cautelar foi devidamente fundamentada pelo Juízo a quo, em especial 
pelo risco concreto de reiteração delitiva.
O paciente responde por delitos cuja soma das penas máximas é superior a 04 
(quatro) anos, bem como é reincidente (processo n° 0000160-13.2017.8.26.0557 
fls. 67/72), atendendo ao disposto no artigo 313, incisos I e II, do Código de Processo 
Penal (grifei):
[...]
A quantidade e variedade de entorpecentes apreendidos em sua posse (879,34g 
de cocaína e 494,1g de “maconha” peso líquido laudo de fls. 86/89 dos autos 
principais), aliadas à apreensão de 900 (novecentos) eppendorfs vazios, 
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R$1.777,00 (mil setecentos e setenta e sete reais), balanças de precisão e 
liquidificador (auto de exibição e apreensão de fls. 32/34), revelam-se 
compatíveis com o comércio ilícito, não podendo o fato ser considerado 
irrelevante, até mesmo por se tratar de imputação de crime grave, equiparado a 
hediondo.
O tráfico de drogas, embora praticado sem violência ou grave ameaça, é crime que se 
reveste de gravidade, causando enorme desassossego à sociedade, colocando em risco 
a ordem pública, disseminando o vício, devastando inúmeras famílias, além de estar, 
não raro, relacionado a uma gama de outros delitos. Tal potencial deletério constituiu 
razão mais do que plausível para a opção adotada pelo legislador pátrio, de equiparar 
o tráfico àqueles crimes enumerados no rol dos hediondos.
É certo que o indivíduo que se propõe a tal prática delitiva representa inequívoca 
perturbação e risco à ordem pública, causando temor e insegurança nos arredores de 
onde pratica o comércio espúrio.
Ademais, conforme destacado no despacho que indeferiu a liminar, também foi 
apreendida com o paciente uma arma de fogo (laudo pericial de fls. 90/93 dos autos 
principais), sendo que tais circunstâncias denotam a necessidade de maior cautela na 
concessão da liberdade provisória, especialmente para resguardar a ordem pública.
A prisão preventiva não viola a presunção de inocência e tampouco configura 
execução antecipada da pena, especialmente pelo fato de que não há análise de 
mérito. A custódia processual é medida cautelar, cujo objetivo, consideradas as 
peculiaridades do caso, é assegurar a ordem pública, garantir a realização da 
instrução criminal, bem como assegurar a eventual aplicação da lei penal.
Por fim, sublinho que tendo sido demonstrada a imprescindibilidade da custódia 
cautelar do paciente, torna-se desnecessária a análise da insuficiência da substituição 
de cada uma das medidas cautelares diversas da prisão, previstas no artigo 319, do 
Código de Processo Penal.
Portanto, consideradas as peculiaridades anteriormente examinadas, nos estritos 
limites do habeas corpus, por ora, a manutenção da custódia cautelar encontra-se 
justificada"(e-STJ, fls. 111-114, grifou-se).
 

Nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser decretada para 
garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou para 
assegurar a aplicação da lei penal, desde que presentes prova da existência do crime e indícios 
suficientes de autoria.

No caso, segundo se infere, a custódia cautelar está suficientemente fundamentada na 
garantia da ordem pública, haja vista a gravidade concreta da conduta delitiva, pois foram 
apreendidos expressiva quantidade de entorpecente - 879,34g de cocaína, 494,1g de maconha, 
diversos petrechos, R$1.777,00 (mil setecentos e setenta e sete reais), balanças de precisão.

Esta Corte, inclusive, possui entendimento reiterado de que a quantidade e a natureza 
dos entorpecentes encontrados, quando evidenciarem a maior reprovabilidade do fato, podem 
servir de fundamento para a prisão preventiva.

A propósito:
 

"[...] 2. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, somente se verifica a 
possibilidade da sua imposição quando evidenciado, de forma fundamentada e com 
base em dados concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no 
art. 312 do Código de Processo Penal - CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida cautelar diversa, 
nos termos previstos no art. 319 do CPP.
No caso dos autos, a prisão preventiva foi adequadamente mantida na sentença, a 
qual indeferiu o direito de recorrer em liberdade com base em elementos concretos, a 
gravidade concreta da conduta e a periculosidade do agente, evidenciadas pela 
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natureza e elevada quantidade das drogas apreendidas (177 porções de 'cocaína', com 
peso de 40,36g e 01 uma porção de 'maconha', com peso de 23,59g), o que denota a 
necessidade da prisão para resguardar a ordem pública, não havendo falar em 
existência de evidente flagrante ilegalidade.
[...] Habeas corpus não conhecido." (HC 393.308/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN 
PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 20/3/2018, DJe 6/4/2018).
 
"HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTOS. GRAVIDADE CONCRETA. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
PARECER ACOLHIDO. 
1. A prisão preventiva constitui medida excepcional ao princípio da não 
culpabilidade, cabível, mediante decisão devidamente fundamentada e com base em 
dados concretos, quando evidenciada a existência de circunstâncias que demonstrem 
a necessidade da medida extrema, nos termos do art. 312 e seguintes do Código de 
Processo Penal.
2. No caso, a prisão cautelar foi decretada para a garantia da ordem pública, com base 
na gravidade concreta do delito, evidenciada pela quantidade e natureza da droga 
apreendida (170 invólucros plásticos, contendo cocaína, pesando 68,1 g e 20 
invólucros plásticos contendo maconha, pesando 40,5 g), aliada às circunstâncias em 
que se deu a prisão em flagrante.
3. É consabido que eventuais condições subjetivas favoráveis ao paciente não são 
impeditivas à decretação da prisão cautelar, caso estejam presentes, como na 
hipótese, os requisitos autorizadores da referida segregação.
4. Ordem denegada." (HC 425.704/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 
SEXTA TURMA, julgado em 27/2/2018, DJe 8/3/2018).
 

Ademais, a custódia cautelar está suficientemente fundamentada na garantia da 
ordem pública, como forma de evitar a reiteração delitiva, visto que o paciente é reincidente.

É firme a jurisprudência desta Corte no sentido de que "a preservação da ordem 
pública justifica a imposição da prisão preventiva quando o agente ostentar maus antecedentes, 
reincidência, atos infracionais pretéritos, inquéritos ou mesmo ações penais em curso, porquanto 
tais circunstâncias denotam sua contumácia delitiva e, por via de consequência, sua 
periculosidade" (RHC 107.238/GO, Rel. Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe 
12/03/2019).

Nestes termos, trago à colação os seguintes julgados:
 

"PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
EM HABEAS CORPUS. INEXISTÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. 
DECISÃO MANTIDA. TRÁFICO DE DROGAS. PRESENTES OS 
REQUISITOS DA PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
PERICULOSIDADE DO AGENTE. DROGAS VARIADAS APREENDIDAS NA 
POSSE DO AGRAVANTE. NECESSIDADE DE GARANTIR A ORDEM 
PÚBLICA. RÉU PRESO EM FLAGRANTE EM GOZO DE BENEFÍCIO DE 
LIBERDADE PROVISÓRIA. RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS 
CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, somente se verifica a 
possibilidade da sua imposição quando evidenciado, de forma fundamentada e com 
base em dados concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no 
art. 312 do Código de Processo Penal - CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida cautelar diversa, 
nos termos previstos no art. 319 do CPP.
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No caso dos autos, verifica-se que a prisão preventiva foi adequadamente 
motivada, tendo sido demonstradas pelas instâncias ordinárias, com base em 
elementos extraídos dos autos, a gravidade concreta da conduta e a 
periculosidade do agravante, consubstanciadas pela natureza e variedade das 
drogas apreendidas na posse do agravante - 26 microtubos de cocaína, pesando 
171,0g; 73 pedras de crack, pesando 43,9g; e 30 buchas de maconha, pesando 
90,2g -, o que demonstra risco ao meio social. Ressalta-se, ainda, o risco de 
reiteração delitiva, pois a Corte estadual asseverou que o ora agravante "foi 
beneficiado com o deferimento de liberdade provisória por este Juízo em 
01/08/2022, quando foi preso em flagrante pela suposta prática do mesmo delito 
de tráfico ilícito de entorpecentes, ocasião em que foram impostas medidas 
cautelares diversas da prisão, que se mostraram absolutamente insuficientes 
para inibi-lo da prática delitiva".
2. Impende consignar que, conforme orientação jurisprudencial desta Corte, 
inquéritos e ações penais em curso constituem elementos capazes de demonstrar o 
risco concreto de reiteração delituosa, justificando a decretação da prisão preventiva 
para garantia da ordem pública.
3. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça - STJ que a presença de condições 
pessoais favoráveis, como primariedade, domicílio certo e emprego lícito, não 
impede a decretação da prisão cautelar quando devidamente fundamentada.
4. São inaplicáveis quaisquer medidas cautelares alternativas previstas no art. 319 do 
CPP, uma vez que as circunstâncias do delito evidenciam a insuficiência das 
providências menos graves.
5. Agravo regimental desprovido." (AgRg no RHC 187574 / MG, rel. Ministro Joel 
Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 04/03/2024, DJe 06/03/2024; grifou-se.)
 
"PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. QUANTIDADE DE SUBSTÂNCIA 
ENTORPECENTE APREENDIDA. OUTRAS PASSAGENS CRIMINAIS. 
MEDIDAS CAUTELARES. INADEQUAÇÃO. AUSÊN CIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. A defesa se insurge contra a decisão monocrática desta relatoria que não conheceu 
do habeas corpus e, analisando o mérito de ofício, afastou a existência de 
constrangimento ilegal.
2. Prisão preventiva. Fundamentação idônea. As instâncias originárias 
destacaram a necessidade da medida extrema para fins de garantia da ordem 
pública, em decorrência (i) da quantidade de substâncias entorpecente 
apreendida - 277 gramas de maconha e 7,9 gramas de crack 
durante cumprimento de mandado de busca e apreensão na residência do 
agravante; e (ii) a reiteração do agente na prática delitiva (maus antecedentes e 
outras passagens criminais), motivação considerada idônea para justificar a 
prisão cautelar, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal.
3. Os precedentes desta Corte Superior estão no sentido de que a quantidade de 
substância entorpecente apreendida é considerada motivação idônea para a decretação 
e manutenção da prisão preventiva.
4. A perseverança do agente na senda delitiva reforça a necessidade de manutenção 
da prisão cautelar para a garantia da ordem pública como forma de conter a 
reiteração, resguardando, assim, o princípio da prevenção geral e o resultado útil do 
processo.
5. "Conforme pacífica jurisprudência desta Corte, a preservação da ordem pública 
justifica a imposição da prisão preventiva quando o agente ostentar maus 
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antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos, inquéritos ou mesmo ações 
penais em curso, porquanto tais circunstâncias denotam sua contumácia delitiva e, 
por via de consequência, sua periculosidade" (RHC n. 107.238/GO, Rel. Ministro 
ANTÔNIO SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma, julgado em 26/2/2019, DJe 
12/3/2019).
6. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, quando a 
segregação encontra-se fundada na gravidade concreta do delito, indicando que as 
providências menos gravosas seriam insuficientes para acautelar a ordem pública.
7. Agravo regimental conhecido e não provido." (AgRg no HC 863384 / SP, rel.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 30/11/2023, DJe 
12/12/2023; destacou-se.)
 
"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. 
TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. REQUISITOS. 
FUNDADO RECEIO DE REITERAÇÃO DELITIVA. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. PRECEDENTES. RECURSO DESPROVIDO.
1. A prisão preventiva, para ser legítima à luz da sistemática constitucional, exige que 
o Magistrado, sempre mediante fundamentos concretos extraídos de elementos 
constantes dos autos (arts. 5.º, incisos LXI, LXV e LXVI, e 93, inciso IX, da 
Constituição da República), demonstre a existência de prova da materialidade do 
crime e de indícios suficientes de autoria delitiva (fumus comissi delicti), bem como 
o preenchimento de ao menos um dos requisitos autorizativos previstos no art. 312 do 
Código de Processo Penal, no sentido de que o réu, solto, irá perturbar ou colocar em 
perigo (periculum libertatis) a ordem pública, a ordem econômica, a instrução 
criminal ou a aplicação da lei penal.
2. Além disso, de acordo com a microrreforma processual procedida pela Lei n.
12.403/2011 e com os princípios da excepcionalidade (art. 282, § 4.º, parte final, e § 
6.º, do Código de Processo Penal), provisionalidade (art. 316 do Código de Processo 
Penal) e proporcionalidade (arts. 282, incisos I e II, e 310, inciso II, parte final, do 
Código de Processo Penal), a prisão preventiva há de ser medida necessária e 
adequada aos propósitos cautelares a que serve, não devendo ser decretada ou 
mantida caso intervenções estatais menos invasivas à liberdade individual, 
enumeradas no art. 319 do Código de Processo Penal, mostrem-se, por si sós, 
suficientes ao acautelamento do processo e/ou da sociedade.
3. No caso, a despeito da pequena quantidade de substância entorpecente 
apreendida, a prisão preventiva encontra-se suficientemente fundamentada, 
tendo sido amparada no risco concreto de reiteração delitiva - o Recorrente 
responde a outros processos pelo crime de tráfico de drogas, tendo sido 
beneficiado com a revogação da prisão cautelar, por esta Corte Superior 
de Justiça, há menos de um ano -, o que justifica a segregação cautelar para garantia 
da ordem pública.
4. Recurso ordinário desprovido." (RHC n. 163.377/RS, relatora Ministra Laurita 
Vaz, Sexta Turma, julgado em 7/6/2022, DJe de 13/6/2022; destacou-se.)

 
Consigne-se, ainda, ser inviável a substituição da prisão preventiva por medidas 

cautelares diversas, pois a gravidade concreta da conduta delituosa indica que a ordem pública 
não estaria acautelada com a soltura da paciente. Sobre o tema: RHC 81.745/MG, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 01/06/2017, DJe 
09/06/2017; RHC 82.978/MT, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, 
julgado em 01/06/2017, DJe 09/06/2017; HC 394.432/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE 
ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 01/06/2017, DJe 09/06/2017).

Além disso, o fato de o agravante possuir condições pessoais favoráveis, por si só, 
não impede a decretação de sua prisão preventiva, consoante pacífico entendimento desta 
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Corte: RHC 95.544/PA, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA 
TURMA, julgado em 22/3/2018, DJe 2/4/2018; e RHC 68.971/MG, Rel. Ministro SEBASTIÃO 
REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 26/9/2017, DJe 9/10/2017. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA
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Sessão Virtual de 11/06/2024 a 17/06/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : FELIPE MARCONDELLI CORREIA
ADVOGADOS : RODRIGO BIAGIONI - SP209989

FELIPE MARCONDELLI CORREIA - SP490747
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : ADRIANO JULIO LUIZ (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ADRIANO JULIO LUIZ (PRESO)
ADVOGADOS : RODRIGO BIAGIONI - SP209989

FELIPE MARCONDELLI CORREIA - SP490747
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Documento eletrônico VDA42024821 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 18/06/2024 00:45:36
Código de Controle do Documento: 7958f096-4a31-4c36-bcbb-e66a070ba89d



TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
11/06/2024 a 17/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 17 de junho de 2024
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